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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 07 DE FEVEREIRO DE 2025
Data, Hora e Local: 07 de fevereiro de 2025. às 14:00 horas, na sede da Madeinweb S/A., com sede na Avenida Paulista, 1159, 15° andar, conj. 1503, Bela Vista, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01311-200 (“Companhia”). Quorum e Convocação: 
Convocação dispensada em virtude da presença de acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia (“Acionistas”), nos termos do art. 124, §4°, da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 1976, com as devidas alterações (“Lei das Sociedades 
por Ações”), conforme assinatura constante no Livro de Presença dos Acionistas, devidamente arquivado na sede da Companhia. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Vinícius Gallafrio, acima qualificado e secretariado pelo Sr. Vinícius Souza 
Machado. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar sobre (a) a ratificação do exercício da opção de compra de totalidade das ações de emissão da Companhia no âmbito do Programa de Partnership e (b) a renúncia ao cargo de diretor estatuário. Deli-
berações: Após a instalação da Assembléia, leitura e discussão sobre os temas listados na ordem do dia, os Acionistas deliberaram, por unanimidade de votos, e sem ressalvas: (a) A ratificação da celebração, por e entre a Companhia e Acionista, mediante 
os “Termos de Cessão e Exercício de Opção de Compra de Ações” (“Termos de Cessão”), por meio dos quais foram formalizados por escrito o exercício de opção de compra e restituição no total de 114.996 (cento e quatorze mil novecentos e noventa e 
seis) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, de emissão e de propriedade de Acionista da Companhia. (b) Aprovar a renúncia do acionista Galdino Rodrigues dos Ouros Júnior ao cargo de Diretor estatuário, sem designação específica da 
Companhia, brasileiro, solteiro, diretor de tecnologia, portador da cédula de identidade RG n° 47.020.686 SSP/SP, inscrito no CPF sob o n° 401.308.488-08, residente e domiciliado na Rua Barata Ribeiro, 260, apto. 56, Bela Vista, São Paulo, estado de São 
Paulo, CEP 01308-000, eleito e nomeado no ato de Constituição por Transformação da Companhia, em 14 de setembro de 2023, conforme aprovado na JUCESP, em 25 de outubro de 2023, nos termos do registro sob o n° 3530062543-9. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, a assembléia foi encerrada com a lavratura desta ata, que após ter sido lida e conferida, foi assinada por todos os presentes. Mesa: Presidente: Vinícius Gallafrio; Secretário: Vinícius Souza Machado. Presença: a totalidade dos 
acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes nesta ata e no Livro de Presença de Acionistas da Companhia. São Paulo, 7 de fevereiro de 2025. Esta Ata é cópia fial da lavrada em livro próprio. Mesa: Vinícius Gallafrio, Presidente. Vinícius 
Souza Machado, Secretário. Acionistas: Vinícius Gallafrio, Vinícius Souza Machado, Daniel Belmont, Galdino Rodrigues dos Ouros Júnior, Ariahdnie Christie Martins de Oliveira, Edgar Vieira Lima Neto, Yohan Carlos Consani, José Carlos Matias Justino.

INSTRUMENTO PARTICULAR DE 4ª ALTERAÇÃO E ATA DE TRANSFORMAÇÃO EM SOCIEDADE POR AÇÕES DA MADEINWEB LTDA. CNPJ nº 03.963.557/0001-16 e NIRE 35231410688
Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito, I. Vinicius Gallafrio, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30449895-6 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 283.681.498-
51, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 209, apto. 84, bloco B, Vila Mariana, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04012- 000; II. Daniel Belmont, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identida-
de RG nº 32.647.598-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 299.327.378-79, residente e domiciliado na Rua Deodate Pereira Rezende, 159, apto. 74, Jaguaribe, Osasco, estado de São Paulo, CEP 06050-190; III. Galdino Rodrigues dos Ouros Junior, bra-
sileiro, solteiro, diretor de tecnologia, portador da cédula de identidade RG nº 47.020.686 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 401.308.488-08, residente e domiciliado na Rua Barata Ribeiro, 260, apto. 56, Bela Vista, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 
01308-000; e IV. Ricardo Schebella Souto de Moura, brasileiro, casado em regime de separação total de bens, gerente de projetos, portador da cédula de identidade RG nº 106.646.2291 SSP/DI RS, inscrito no CPF sob o nº 032.330.830-92, residente e 
domiciliado na Rua Carlos Steinen, 253, apto. 13, Paraíso, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04004-011; e V. Ariahdnie Christie Martins de Oliveira, brasileira, solteira, gerente de projetos, portadora da cédula de identidade RG nº 52.326.683-2 SSP/
SP, inscrita no CPF sob o nº 467.054.988-03, residente e domiciliada na Rua Imaculada Conceição, 156, apto. 21, Vila Buarque, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01226-020; Na qualidade de sócios representantes da totalidade do capital social da 
Madeinweb Ltda., com sede na Avenida Paulista, 1159, 2º andar, conjunto 204, Bela Vista, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01311-200, com seu contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo sob o NIRE 
35231410688 e inscrita no CNPJ sob o nº 03.963.557/0001-16 ("Sociedade"); e como subscritores da nova emissão de ações: VI. Edgar Vieira Lima Neto, brasileiro, solteiro, analista de sistemas, portador da cédula de identidade RG nº 31953670 SSP/SE, 
inscrito no CPF sob o nº 046.347.045-10, residente e domiciliado na Rua Major Jose Joaquim Pereira Lobo, nº 100, Barra 802, no município de Aracaju, no estado de Sergipe, CEP 49032-153; VII. Vinícius Souza Machado, brasileiro, casado no regime de 
comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 36.857.944-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 388.947.888-30, residente e domiciliado na Rua Amadeu Vezzaro, nº 130, Bloco Roma, apto. 176, Mauá, no município de São 
Caetano do Sul, estado de São Paulo, CEP 09580-710; VIII. Yohan Carlos Consani, brasileiro, casado em comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 36.442.434-5 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 419.198.568-03, 
residente e domiciliado na Rua ltapeva, nº 220, apto. 45, Bela Vista, no município de São Paulo, no estado de São Paulo, CEP 01332-000; e IX. José Carlos Matias Justino, português, casado em regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador 
da cédula de identidade RNE nº G130383-R CGPI/DIREX/SP, inscrito no CPF sob o nº 234.626.918-21, residente e domiciliado na Alameda Yayá, nº 1037, Casa 2, Jardim Ainda, no município de São Paulo, no estado de São Paulo, CEP 07060-000; resolvem 
alterar e transformar o tipo jurídico da Sociedade para sociedade por ações, o que fazem mediante as seguintes cláusulas e condições que mutuamente outorgam e aceitam, a saber: 1.Transformação do tipo jurídico. 1.1. Os sócios decidem, neste ato, 
transformar o tipo societário da Sociedade de sociedade empresária limitada para o tipo societário de sociedade por ações, independentemente de dissolução e liquidação, nos termos do artigo 1.113 da Lei nº 10.406/2002 (Código Civil), e do artigo 220 da 
Lei nº 6.404/1976 ("Lei das S/A"), o que não importará em solução de continuidade da Sociedade, a qual continuará existindo apenas sob novo tipo social, com os mesmos direitos e obrigações, ativo e passivo sociais, escrituração comercial e fiscal, obser-
vadas eventuais adaptações decorrentes da alteração do tipo societário. 1.2. Em razão da transformação do tipo jurídico mencionado na cláusula acima, os sócios passam a ser doravante denominados "Acionistas". 2. Alteração do nome empresarial. 2.1. 
Em razão da transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem modificar a denominação da sociedade de Madeinweb Ltda. para Madeinweb S/A, sendo doravante denominada a "Companhia". 3. Alteração do endereço. 3.1. Os Acionistas decidem 
alterar o endereço da sede da Companhia para a Avenida Paulista, 1159, 15º andar, conjunto 1503, Bela Vista, no município de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01311-200. 4. Aumento de capital e reajuste de quotas para ações. 4.1. Em razão da 
transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem ajustar a conversão das atuais 4.769.290 (quatro milhões e setecentas e sessenta e nove mil e duzentas e noventa) quotas, totalmente subscritas e integralizadas, no valor de R$ 1,00 (um real) por quota, 
em 4.769.290 (quatro milhões e setecentas e sessenta e nove mil e duzentas e noventa) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, na forma prevista nos respectivos Boletins de Subscrição que seguem como Anexo I. 4.2. Ato contínuo, deci-
dem aumentar o capital da Companhia em R$ 324.892,00 (trezentos e vinte e quatro mil e oitocentos e noventa e dois reais), distribuídos em (i) 58.240 (cinquenta e oito mil e duzentas e quarenta) Ações Ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal; 
(ii) 114.362 (cento e quatorze mil e trezentas e sessenta e duas) Ações Preferencias A, todas nominativas e sem valor nominal; (iii) 50.000 (cinquenta mil) Ações Preferenciais B, todas nominativas e sem valor nominal; (iv) 6.353 (seis mil e trezentas e cin-
quenta e três) Ações Preferenciais C, todas nominativas e sem valor nominal; (v) 47.015 (quarenta e sete mil e quinze) Ações Preferenciais D, todas nominativas e sem valor nominal; (vi) 20.331 (vinte mil e trezentas e trinta e uma) Ações Preferenciais E, 
todas nominativas e sem valor nominal; (vii) 1.059 (mil e cinquenta e nove) Ações Preferenciais F, todas nominativas e sem valor nominal; e (viii) 27.532 (vinte e sete mil e quinhentas e trinta e duas) Ações Preferenciais G, todas nominativas e sem valor 
nominal; e todas na forma prevista nos respectivos Boletins de Subscrição que seguem como Anexo I ao presente instrumento. 4.3. Assim, em razão da conversão de quotas em ações descrita no Item 4.1 acima e no aumento de capital social descrito no 
Item 4.2 acima, o capital social da Companhia é de R$ 5.094.182,00 (cinco milhões e noventa e quatro mil e cento e oitenta e dois reais), dividido em (i) 4.827.530 (quatro milhões e oitocentas e vinte e sete mil e quinhentas e trinta) Ações Ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal; (ii) 114.362 (cento e quatorze mil e trezentas e sessenta e duas) Ações Preferenciais A, todas nominativas e sem valor nominal; (iii) 50.000 (cinquenta mil) Ações Preferenciais B, todas nominativas e sem valor nominal; (iv) 
6.353 (seis mil e trezentas e cinquenta e três) Ações Preferenciais C, todas nominativas e sem valor nominal; (v) 47.015 (quarenta e sete mil e quinze) Ações Preferenciais D, todas nominativas e sem valor nominal; (vi) 20.331 (vinte mil e trezentas e trinta e 
uma) Ações Preferenciais E, todas nominativas e sem valor nominal; (vii) 1.059 (mil e cinquenta e nove) Ações Preferenciais F, todas nominativas e sem valor nominal; e (viii) 27.532 (vinte e sete mil e quinhentas e trinta e duas) Ações Preferenciais G, todas 
nominativas e sem valor nominal; todas na forma prevista nos respectivos Boletins de Subscrição que seguem como Anexo I ao presente instrumento. 5. Criação e eleição da Diretoria. 5.1. Em razão da transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem 
criar a Diretoria da Companhia, a ser composta por 03 (três) a 05 (cinco) Diretores, acionistas ou não, dispensados de caução, designados "Diretores", que terá suas atribuições conforme o disposto em Lei das S/A, neste Estatuto Social aprovado e por 
Acordo de Acionistas a que a Companhia estará vinculada e que se encontra arquivado em sua sede social, que será eleito para um mandato de 03 (três) anos, com as competências e atribuições definidas no Estatuto Social da Companhia. 5.2. Neste ato, 
observado o disposto no Item acima, os Acionistas elegem como membros da Diretoria: (i) o Sr. Vinicius Gallafrio, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 30449895-6 SSP/SP, inscri-
to no CPF sob o nº 283.681.498-51, residente e domiciliado na Rua Pelotas, 209, apto. 84, bloco B, Vila Mariana, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04012-000 como Diretor Presidente; (ii) Galdino Rodrigues dos Ouros Junior, brasileiro, solteiro, di-
retor de tecnologia, portador da cédula de identidade RG nº 47.020.686 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 401.308.488-08, residente e domiciliado na Rua Barata Ribeiro, 260, apto. 56, Bela Vista, São Paulo, estado de São Paulo, CEP 01308-000, como 
Diretor sem designação específica; (iii) Vinicius Souza Machado, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 36.857.944-X SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 388.947.888-30, residente e 
domiciliado na Rua Amadeu Vezzaro, nº 130, Bloco Roma, apto. 176, Mauá, no município de São Caetano do Sul, estado de São Paulo, CEP 09580-710, como Diretor sem designação específica; e (iv) Daniel Belmont, brasileiro, casado no regime de co-
munhão parcial de bens, empresário, portador da cédula de identidade RG nº 32.647.598-9 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 299.327.378-79, residente e domiciliado na Rua Deodate Pereira Rezende, 159, apto. 74, Jaguaribe, Osasco, estado de São 
Paulo, CEP 06050-190, como Diretor sem designação específica. 5.3. Os Diretores ora eleitos tomarão posse de seus cargos mediante assinatura de termos de posse lavrados em livro próprio, sendo dispensados de prestar garantia nos termos do Estatuto 
Social. Os Diretores eleitos, presentes à Assembleia que lavrou o presente instrumento, declararam, nos termos do art. 147, § 1 º, da Lei das S/A, sob as penas da lei, não estarem impedidos, por lei especial, e nem condenados ou se encontrarem sob 
efeitos da condenação, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra 
as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade. 6. Inclusão de novas atividades no objeto social. 6.1. Os Acionistas decidem incluir as seguintes atividades econômicas no objeto social da companhia: 
(a) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 70.20-4-00); (b) atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74.90-1-04); (c) Treinamento em in-
formática (CNAE 85.99-6-03); (d) treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial (CNAE 85.99-6-04); (e) provedores de acesso às redes de comunicações (CNAE 61.90-6- 01); (f) provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP (CNAE 61.90-6-
02); e (g) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço (CNAE 78.20-5- 00). 6.2. Em virtude das inclusões supracitadas, o objeto social 
da Companhia passa a ser a atividade de: (i) consultoria em tecnologia da informação (CNAE 62.04-0-00); (ii) tratamento de dados e provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet (CNAE 63.11-9-00); (iii) portais e provedores 
de conteúdo e outros serviços de informação na internet (CNAE 63.19-4-00); (iv) suporte técnico, manutenção e outros em tecnologia da informação (CNAE 62.09-1-00); (v) desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (CNAE 62.01-5-01); 
(vi) desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis e não customizáveis (CNAEs 62.02-3-00 e 62.03-1-00); (vii) provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP (CNAE 61.90- 6-02); (viii) atividades de consultoria em gestão 
empresarial, exceto consultoria técnica específica (CNAE 70.20-4-00); (ix) atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74.90-1-04); (x) Treinamento em informática (CNAE 85.99-6-03); (xi) treina-
mento em desenvolvimento profissional e gerencial (CNAE 85.99-6-04); (xii) provedores de acesso às redes de comunicações (CNAE 61.90-6-01); (xiii) reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (CNAE 95.11-8-00); e (xix) 
fornecimento de mão-de-obra, mesmo em caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço (CNAE 78.20-5-00). 7. Saída de sócio 7.1. O sócio Ricardo Schebella Souto de Moura 
decide sair da Sociedade e não subscrever a conversão de quotas em ações supracitada e vende suas quotas ao sócio Vinicius Gallafrio pelo valor nominal, sendo certo que os demais sócios renunciam o seu respectivo direito de preferência. Ato contínuo, 
os sócio retirante, de um lado, e a Sociedade e os demais sócios, de outro, conferem mutuamente quitação irrevogável, irretratável, ampla, plena, geral e irrestrita, nada havendo a reivindicar em virtude de quaisquer atos eventualmente praticados durante 
todo o período em que o retirante foi sócio da Sociedade. 8. Aprovação do novo Estatuto Social. 8.1. Em razão da transformação do tipo jurídico, os Acionistas decidem aprovar, sem qualquer ressalva, o Estatuto Social da Companhia, que passa a fazer 
parte integrante desta ata na forma do Anexo II do presente instrumento. E, por estarem assim justos e contratados, e nada mais havendo a tratar, os Acionistas assinam o presente digitalmente. São Paulo/SP, 14 de setembro de 2023. (Assinaturas na pró-
xima página. Restante da pagina intencionalmente em branco) (Página de assinaturas do Instrumento Particular de 4ª alteração e Ata de Transformação em Sociedade por Ações da Madeinweb Ltda. celebrado em 14 de setembro de 2023) Acionistas: Vi-
nicius Gallafrio, Galdino Rodrigues dos Ouros Junior, Yohan Carlos Consani, Vinicius Souza Machado, Daniel Belmont, Ariahdnie Christie Martins de Oliveira, Edgar Vieira Lima Neto, Ricardo Schebella Souto de Moura, (sócio retirante), Visto 
de Advogado: Advogado: Sandro Ribeiro, OAB/SP nº 148.019, José Carlos Matias Justino. 

Anexo II ao Instrumento Particular de 4ª Alteração e Ata de Transformação em Sociedade por Ações da MADEINWEB S/A, realizada em realizada em 14/09/2023. CNPJ 03.963.557/0001-16, NIRE 35231410688. 
ESTATUTO SOCIAL DA MADEINWEB S/A 

Capítulo I: Nome, Sede, Objeto e Duração: Artigo 1: A MADEINWEB S/A ("Companhia") é uma sociedade por ações regida por este Estatuto Social e pela Lei nº 6.404/1976 ("Lei das S/A"). Artigo 2: A Companhia tem sede no município de São Paulo, no 
estado de São Paulo, podendo, por decisão da Diretoria, criar e extinguir filiais, sucursais, agências, depósitos e escritórios de representação em qualquer parte do território nacional ou no exterior. Artigo 3: A Companhia tem por objeto social a atividade de 
(i) consultoria em tecnologia da informação (CNAE 62.04-0-00); (ii) tratamento de dados e provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet (CNAE 63.11-9-00); (iii) portais e provedores de conteúdo e outros serviços de informação 
na internet (CNAE 63.19-4-00); (iv) suporte técnico, manutenção e outros em tecnologia da informação (CNAE 62.09-1-00); (v) desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (CNAE 62.01-5-01); (vi) desenvolvimento e licenciamento de 
programas de computador customizáveis e não customizáveis (CNAEs 62.02-3-00 e 62.03-1-00); (vii) provedores de voz sobre protocolo internet - VOIP (CNAE 61.90- 6-02); (viii) atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica (CNAE 70.20-4-00); (ix) atividades de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, exceto imobiliários (CNAE 74.90-1-04); (x) Treinamento em informática (CNAE 85.99-6-03); (xi) treinamento em desenvolvimento profissional 
e gerencial (CNAE 85.99-6-04); (xii) provedores de acesso às redes de comunicações (CNAE 61.90-6-01); (xiii) reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos (CNAE 95.11-8-00); e (xix) fornecimento de mão-de-obra, mesmo em 
caráter temporário, inclusive de empregados ou trabalhadores, avulsos ou temporários, contratados pelo prestador de serviço (CNAE 78.20-5-00). Artigo 4: O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II: Capital Social e Ações: Artigo 5: 
O capital social da Companhia é de R$ 5.094.182,00 (cinco milhões e noventa e quatro mil e cento e oitenta e dois reais), dividido em (i) 4.855.062 (quatro milhões e oitocentas e cinquenta e cinco mil e sessenta e duas) Ações Ordinárias, todas nominativas 
e sem valor nominal; (ii) 114.362 (cento e quatorze mil e trezentas e sessenta e duas) Ações Preferenciais A, todas nominativas e sem valor nominal; (iii) 50.000 (cinquenta mil) Ações Preferenciais B, todas nominativas e sem valor nominal; (iv) 6.353 (seis 
mil e trezentas e cinquenta e três) Ações Preferenciais C, todas nominativas e sem valor nominal; (v) 47.015 (quarenta e sete mil e quinze) Ações Preferenciais D, todas nominativas e sem valor nominal; (vi) 20.331 (vinte mil e trezentas e trinta e uma) Ações 
Preferenciais E, todas nominativas e sem valor nominal; (vii) 1.059 (mil e cinquenta e nove) Ações Preferenciais F, todas nominativas e sem valor nominal; e (viii) 27.532 (vinte e sete mil e quinhentos e trinta e duas) Ações Preferenciais G, todas nominativas 
e sem valor nominal. Artigo 6: Fica vedada a emissão, pela Companhia, de partes beneficiárias. Artigo 7: Cada ação da Companhia, seja ela ordinária ou preferencial, conferirá a seu titular o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral da 
Companhia. Artigo 8: As ações preferenciais terão as seguintes características e direitos: (a) cada ação preferencial terá direito a um voto em Assembleia de Acionistas; (b) as ações preferenciais terão, em condições de igualdade entre si, prioridade na 
distribuição de dividendos, nos termos do art. 17, inciso I da Lei das S/A e das disposições constantes no Acordo de Acionistas que a Companhia esteja vinculada; e (c) as ações preferenciais não são conversíveis em ações ordinárias, exceto se aprovado 
pela totalidade dos detentores de ações ordinárias em Assembleia de Acionistas Ordinaristas a ser convocada especialmente para deliberar sobre esta matéria, nos termos previstos no Acordo de Acionistas que a Companhia esteja vinculada. Capítulo III: 
Das Assembleias Gerais: Artigo 9: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o encerramento do exercício social, para deliberar sobre as matérias previstas no art. 132 da Lei das S/A, e, extraordinariamen-
te, sempre que convocados pelo Diretor ou por qualquer dos Acionistas. Parágrafo Primeiro: A Assembleia Geral Ordinária e a Assembleia Geral Extraordinária podem ser cumulativamente convocadas e realizadas no mesmo local, data e hora, e instrumen-
tadas em ata única. Parágrafo Segundo: A Assembleia Geral será presidida por qualquer acionista titular de ações ordinárias presente, que procederá à eleição da mesa, composta do presidente e um secretário, também escolhido dentre os presentes, 
acionistas ou não. Os acionistas poderão ser representados nas Assembleias Gerais por procurador na forma do art. 126, § 1º, da Lei das S/A. Artigo 10: As deliberações em Assembleias Gerais da Companhia seguirão as regras previstas na Lei das S/A, 
neste Estatuto Social e/ou em Acordo de Acionistas da Companhia que esteja arquivado em sua sede social da Companhia. Artigo 11: As Assembleias Gerais serão realizadas na sede da Companhia. Qualquer acionista da Companhia poderá participar das 
Assembleias Gerais pessoalmente, por videoconferência ou por conferência telefônica. Artigo 12: As Assembleias Gerais serão instaladas com a presença de acionistas detentores da maioria das ações de emissão da Companhia, em primeira convocação, 
e com qualquer número, em segunda convocação. Parágrafo Único: Dos trabalhos e deliberações da Assembleia Geral será lavrada ata em livro próprio, assinada pelos membros da mesa e pelos acionistas presentes. Caso a Assembleia Geral ocorra por 
videoconferência ou por conferência telefônica, a respectiva ata deverá ser, posteriormente, assinada por todos os acionistas que participaram da Assembleia Geral e lavrada em livro próprio, além de arquivada no Registro de Comércio. Artigo 13: As deli-
berações da Assembleia Geral serão tomadas pela maioria absoluta de votos válidos, não se computando os votos em branco, exceto quando exigido de maneira diversa por lei, neste Estatuto Social ou em Acordo de Acionistas que esteja arquivado na sede 
social da Companhia. Artigo 14: Sem prejuízo ao disposto no acima, as matérias previstas a seguir somente serão aprovadas mediante o voto favorável de acionistas representando, no mínimo, 75% (setenta e cinco por cento) do capital social votante da 
Companhia: (i) Aumento ou diminuição do capital social da Companhia; (ii) Emissão de quaisquer títulos ou valores mobiliários, inclusive ações, debêntures ou bônus de subscrição, bem como obtenção de registro de companhia aberta para a Companhia; 
(iii) Recompra, resgate ou amortização de valores mobiliários emitidos pela Companhia, bem como a posterior alienação de valores mobiliários da Companhia e/ou de qualquer de suas eventuais controladas, afiliadas ou subsidiárias que porventura estejam 
mantidos em tesouraria; (iv) Alienação ou aquisição pela Companhia de participações no capital de qualquer sociedade; (v)  Alterações na estrutura societária, incluindo aumento ou redução do capital social, bem como qualquer operação que altere direta 
ou indiretamente o controle societário da Companhia; (vi) Realização de qualquer operação de fusão, cisão, incorporação, consolidação, investimentos ou desinvestimentos materiais, venda total ou parcial de ativos, ou qualquer outra reorganização da 
Companhia; (vii) Transferência ou licenciamento de direitos de propriedade intelectual da Companhia fora do seu curso ordinário dos negócios; (viii) Qualquer alteração do Estatuto Social da Companhia, incluindo, mas sem limitação, mudanças nas ações 
e/ou suas preferências, quóruns para aprovação de matérias pela Assembleia Geral, benefícios ou características das ações emitidas, bem como qualquer alteração no objeto social da Companhia ou alteração deste Acordo; (ix) Realização de quaisquer 
transações ou negociações comerciais entre a Companhia e qualquer de seus diretores, Conselheiros, Acionistas e suas Afiliadas, assim como com partes relacionadas a estes, ou, ainda, que qualquer destes tenha algum interesse financeiro; (x) Definição 
da remuneração total e dos benefícios oferecidos aos membros da administração da Companhia;  (xi) Contratação ou dispensa de auditores independentes, empresa de contabilidade, consultores financeiros, bancos de investimento e/ou escritórios de ad-
vocacia; (xii) Negociar e contratar, em nome da Companhia, os intermediários para realizar operações com os seus ativos, inclusive a participação societária em outras sociedades, representando a Companhia e todos os seus Acionistas, para todos os fins 
de direito, para essa finalidade; (xiii) Aprovação de plano de outorga de opção de subscrição de Ações a administradores e/ou funcionários da Companhia, bem como a criação ou a mudança de qualquer tipo de programa de remuneração para funcionários 
da Companhia, ou subsidiárias, incluindo programas de bonificação, participação em resultados e programas de incentivo; (xiv) Declaração ou pagamento de dividendos que não estejam de acordo com a política de dividendos da Companhia; (xv) Alteração 
nos Documentos Organizacionais da Companhia, com exceção deste Acordo que deverá ser alterado respeitado o disposto na Cláusula 13.2 abaixo; (xvi) Atribuições de avaliação, negociação, aquisição, alienação, subscrição, conversão, permuta e exercí-
cio dos demais direitos inerentes aos ativos da Companhia, tendo poderes para representá-lo, para todos os fins de direito, no cumprimento de suas atribuições; (xvii) Pedido de recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou liquidação da Companhia; (xviii) 
Criação, instauração e desinstauração do Conselho de Administração; e (xix) Exercício do Call Option, conforme disposições constantes no Acordo de Acionistas que a Companhia esteja vinculada.Capítulo IV: Administração da Companhia: Artigo 15: A 
Companhia será administrada por uma Diretoria que será composta por 03 (três) a 05 (cinco) Diretores, acionistas ou não, sendo: (i) 01 (um) Diretor Presidente; e até (ii) 04 (quatro) Diretores sem designação específica. Parágrafo Único:Os membros da 
Diretoria tomarão posse mediante a assinatura do respectivo termo de posse, lavrado em livro próprio, e permanecerão em seus cargos por 3 (três) anos, devendo cada um dos referidos membros continuar no cargo até a eleição e posse de seus sucessores, 
exceto nos casos de vacância do cargo em questão. Artigo 16: Observado o disposto neste Estatuto Social e no Acordo de Acionistas, compete ao Diretor exercer, individualmente, as atribuições que lhes forem atribuídas em lei e neste Estatuto Social e em 
Acordo de Acionistas, que poderá estabelecer atribuições específicas para o seu cargo. Artigo 17: Os atos e operações de administração dos negócios sociais que importem responsabilidade ou obrigação para a Companhia, ou que a exonerem de obrigações 
para com terceiros, tais como a assinatura de escrituras de qualquer natureza, as letras de câmbio, os cheques, as ordens de pagamento, os contratos e, em geral, quaisquer outros documentos, incluindo o uso do nome empresarial, incumbirão e serão 
obrigatoriamente praticados da seguinte forma: (i) por ato ou assinatura do Diretor; ou (ii) por ato ou assinatura de um procurador, com poderes especiais, desde que constituído nos termos deste Estatuto Social e agindo dentro dos limites estabelecidos no 
respectivo instrumento de mandato. Parágrafo Único: Na outorga de procurações pela Companhia, deverão ser outorgadas por qualquer dos Diretores. Com exceção das procurações outorgadas a advogados para representação da Companhia em proces-
sos judiciais ou administrativos, as procurações outorgadas pela Companhia terão prazo de vigência determinado, não superior a 1 (um) ano. Artigo 18: São expressamente vedados, sendo nulos de pleno direito e inoperantes com relação à Companhia, os 
atos do Diretor ou procurador que a envolvam em obrigações relativas a negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais. Artigo 19: A remuneração global e individual dos membros da Diretoria, incluindo benefícios de qualquer natureza, será defini-
da, anualmente, pela Assembleia Geral de acionistas. Artigo 20: Em caso de vacância ou impedimento definitivo verificado em qualquer dos cargos da Diretoria, Diretor(es) substituto(s) deverá(ão) ser designado(s) e empossado(s), mediante deliberação em 
reunião do Assembleia Geral de acionistas, a ser realizada no prazo de 5 (cinco) dias após a ocorrência da vacância ou impedimento definitivo. O Diretor substituto deverá cumprir o restante do mandato do Diretor substituído. Capítulo V: Conselho Fiscal: 
Artigo 21: A Companhia possuirá um Conselho Fiscal não permanente que, quando instalado, será constituído por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, eleitos pela Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro: A instalação do Conselho Fiscal 
deverá ser deliberada pela Assembleia Geral. Parágrafo Segundo: Os membros efetivos do Conselho Fiscal serão investidos nas suas funções mediante a assinatura de um Termo de Posse, registrado no respectivo livro de registro de atas de reunião do 
Conselho Fiscal. Parágrafo Terceiro: As funções, competência, deveres, responsabilidades dos membros do Conselho Fiscal deverão obedecer às disposições legais. Parágrafo Quarto: Quando no exercício de suas funções, os membros efetivos do 
Conselho Fiscal terão direito a remuneração que for fixada pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Capítulo VI Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação dos lucros: Artigo 22: O exercício social terá início no primeiro dia 
do mês de janeiro e término no último dia do mês de dezembro de cada ano. Ao fim de cada exercício social a Diretoria elaborará, em até 30 (trinta) dias, as demonstrações financeiras exigidas em lei, que contemplará a proposta de destinação do lucro lí-
quido do exercício, se houver. Artigo 23: A Companhia poderá levantar balanços semestrais e declarar, por deliberação da Diretoria, dividendos à conta de lucros apurados ou reservas de lucros existentes nesses balanços. Parágrafo Primeiro: Por delibe-
ração da Diretoria poderão também ser declarados e distribuídos dividendos em períodos menores, desde que o total dos dividendos pagos em cada semestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o art. 182, § 1º, 
da Lei das S/A. Parágrafo Segundo: Os dividendos intercalares ou intermediários e os juros sobre o capital próprio deverão sempre ser creditados e considerados como antecipação do dividendo mínimo obrigatório. Artigo 24: Do lucro líquido de cada 
exercício social, destinar-se-á: (i) 5% (cinco por cento) para a reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) do capital social ou o limite previsto no art. 193, § 1º, da Lei das S/A e que poderá deixar de ser constituída no exercício em que o saldo dessa reser-
va, acrescido do montante das reservas de capital de que trata o art. 182, §1º, da Lei das S/A, exceder de 30% (trinta por cento) do capital social; e (ii) do saldo do lucro líquido do exercício, obtido após a dedução que trata o Item (i) deste Artigo e ajustado 
na forma do art. 202 da Lei das S/A, parcela de 25% (vinte e cinco por cento) para pagamento do dividendo mínimo obrigatório a todos os acionistas em cada exercício social. Parágrafo Único. Atendida a distribuição prevista neste Artigo, o saldo, se houver, 
terá a destinação aprovada pela Assembleia Geral. Capítulo VII: Liquidação, Dissolução e Extinção: Artigo 25: A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos previstos em lei, ou em virtude de deliberação da Assembleia Geral. 
Parágrafo Primeiro: O modo de liquidação será determinado em Assembleia Geral, que elegerá também o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação. Parágrafo Segundo A Assembleia Geral nomeará o liquidante, fixará os seus hono-
rários e estabelecerá as diretrizes para sua atuação. Capítulo VIII: Acordo de Acionistas: Artigo 26: A Companhia observará os Acordos de Acionistas registrados na forma do art. 118 da Lei das S/A, cabendo à administração abster-se de registrar trans-
ferências de ações e ao presidente das Assembleias Gerais e ao Presidente do Conselho de Administração abster-se de computar os votos lançados em infração a referidos acordos. Capítulo IX: Disposições Gerais: Artigo 27: A Companhia observará o 
Acordo de Acionista, sendo expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário do Acordo de Acionistas, que for proferida em desacordo com o que tiver sido ajustado no 
referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar aquilo que 
tiver regulado em acordo de acionistas. Artigo 28: Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral e são regulados de acordo com o que preceitua a Lei das S/A. Artigo 29: Todos os documentos relacionados aos contratos 
celebrados pela Companhia com suas partes relacionadas, acordos de acionistas e programas de opções de ações ou outros títulos e valores mobiliários de sua emissão deverão ser disponibilizados aos acionistas e arquivados na sede social. Artigo 30: 
No caso de registro da Companhia como companhia aberta perante a Comissão de Valores Mobiliários (CVM), a Companhia deverá, no momento da oferta inicial de ações de sua emissão, aderir a segmento especial de bolsa de valores ou entidade mante-
nedora de mercado de balcão organizado que assegure, no mínimo, níveis diferenciados de práticas de governança corporativa. Artigo 31: Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, estado de São Paulo, para dirimir qualquer questão oriunda deste Es-
tatuto Social, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. São Paulo/SP, 14 de setembro de 2023. Acionistas: Vinicius Gallafrio, Galdino Rodrigues dos Ouros Junior, Yohan Carlos Consani, José Carlos Matias Justino, Daniel 
Belmont, Edgar Vieira Lima Neto, Vinicius Souza Machado, Ariahdnie Christie Martins de Oliveira, Visto de Advogado: Advogado: Sandro Ribeiro OAB/SP nº 148.019. JUCESP: Certifico o registro sob os nº 412.319/23-8 e nº 3530062543-9, 25/
OUT/2023. Protocolo nº 0.477.637/25-5 e Protocolo nº 2.706.177/23-8.
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